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Estado de Emergência: paralisação do desporto

Como demos conta na crónica anterior, a disseminação veloz de um organismo medido em 

nanómetros implantou a tragédia e o pânico no planeta Terra no primeiro quadrimestre de 2020, 

ao ponto de 2,5 mil milhões de pessoas, ou seja cerca de um terço da população mundial, ter ficado 

em casa e apavorada. De modo a travar esta pandemia internacional da COVID-19, a generalidade 

dos países implementou medidas governamentais a determinar tal confinamento domiciliário e a 

encerrar inúmeras atividades comerciais e sociais. Esta situação teve especial expressão entre nós 

quando, em 18 de março, o Presidente da República decretou o Estado de Emergência e depois em 

2 de abril e em 17 de abril, decretou as suas novas renovações. Consequentemente, entre 18 de 

março e 2 de maio de 2020, viveram-se 46 dias de características absolutamente excecionais, cujos 

pressupostos para a predita intervenção legislativa assentaram numa estratégia de combate à 

disseminação do vírus através do recolhimento geral da população e da prática do distanciamento 

social, como expresso no Decreto do Presidente da República n.º 20-A/2020, de 17 de abril. 

Espoletou-se, como era expectável, uma crise social e económica8 à escala mundial, de 

características poliédricas e de amplo espectro, atingindo todos os domínios da vida social, não ao 

longo de alguns anos (como a última que vivemos), mas em escassas semanas, com repercussões 

e dimensões ainda a mensurar com a objetividade necessária9.

Ainda que as medidas restritivas das nossas liberdades de circulação e comerciais tenham sido 

algo controversas, com as populações a aceitarem e compreenderem, mas também com grupos a 

8	 Entre inúmeras notícias a este propósito veja-se, por exemplo, “Covid-19. Banco Mundial estima recessão de 5,2% na economia mundial em 

2020”. Expresso (8 Junho), disponível em https://expresso.pt/economia/2020-06-08-Covid-19.-Banco-Mundial-estima-recessao-de-52-na-

economia-mundial-em-2020), que propala que O Banco Mundial (BM) prevê uma recessão mundial de 5,2% em 2020, a mais profunda em oito 

décadas, “apesar das políticas sem precedentes” de mitigação do impacto da covid-19, segundo as Perspetivas Económicas Mundiais divulgadas 

hoje. Esta seria a recessão mundial mais profunda desde a II Guerra Mundial, e quase três vezes tão acentuada como a recessão global de 2009”, 

caso as projeções se confirmem, pode ler-se no documento hoje conhecido, que aponta para uma queda de quase 8% num cenário mais adverso, 

e superior a 3% num mais otimista.
9	 Veja-se, a título exemplificativo, a obra de José Luis Pérez Triviño publicada em Espanha que retrata a vários níveis e sob diferentes perspetivas 

as repercussões da COVID-19 no desporto, intitulada El deporte tras el Coronovirus, editada pela Fundación Barcelona Olimpica. 



20

manifestarem-se contra, estudos recentes estimam que devido às medidas de confinamento 

implantadas em 11 países europeus, até 4 de abril, foram evitadas cerca de três milhões de mortes; 

e que fruto das medidas implementadas até 6 de abril, numa amostra que envolveu a China, 

Coreia do Sul, EUA, França, Irão e Itália, foram evitadas 530 milhões de infeções pelo novo 

coronavírus.

Volvendo ao quotidiano, entre nós, a atividade desportiva, naturalmente, não escapou à paralisação 

acima referida e às consequências desportivas e económicas devastadoras para o setor. Efetivamente, 

após ter sido decretado o Estado de Emergência, o Governo, em 20 de março10, estabeleceu um 

conjunto de medidas excecionais e temporárias de resposta à epidemia, que determinaram o 

encerramento das instalações desportivas e uma forte restrição à circulação das pessoas na via 

pública e um dever geral de recolhimento domiciliário, permitindo algumas exceções como as 

“deslocações de curta duração11 para efeitos de atividade física, sendo proibido o exercício de 

atividade física coletiva”. Tal foi justificado com a necessidade de “mitigar os impactos que a 

permanência constante no domicílio pode ter no ser humano”. Na primeira e na segunda renovações 

do Estado de Emergência em 2 de abril12 e 17 de abril13, a única medida de realce destinada ao 

desporto reportou-se à atividade dos atletas de alto rendimento e seus treinadores, bem como 

acompanhantes desportivos do desporto adaptado, pois foi equiparada a atividade profissional e, 

por conseguinte, permitida a deslocação para esses efeitos. Daí que as instalações desportivas se 

tenham mantido encerradas, salvo as destinadas à atividade daqueles praticantes desportivos, em 

contexto de treino. Porém, nesta fase de enorme apreensão e medo coletivo, a prática desportiva 

institucionalizada, bem como as práticas em ginásios ou dinamizadas por empresas destinadas a 

múltiplas atividades, como as de aventura ou turístico-desportivas, estiveram praticamente 

paralisadas. O inesperado, o impensável, o aterrador, avassalaram os diversos agentes desportivos 

e, consequentemente, as suas organizações, e o desporto recolheu ao interior das habitações ou 

refugiou-se nas corridas e exercícios nas ruas e em espaços públicos próximos. A gestão desta 

realidade passou, inexoravelmente, dos palcos desportivos tradicionais para as plataformas e meios 

tecnológicos que permitissem a comunicação e inter-relação, entre outros, de atletas, treinadores, 

médicos, nutricionistas, psicólogos e gestores. Distanciamento físico sim, mas interação social e 

desportiva a manter, alimentar e incrementar, terá sido o lema de muitas instituições, daí que se 

tenham multiplicado os Webinares e os Lives através das múltiplas plataformas digitais, com ações 

de treino e ações de reflexão e discussão de temas, sem fim.

Por conseguinte, foi deste cenário de grande confinamento que se evoluiu para um desconfinamento 

progressivo em três fases essenciais e, deste modo, assistiu-se à possibilidade para uns e à 

10	 Ver o Decreto n.º 2-A/2020, de 20 de março, em especial os artigos 4.º e 5.º, e o Anexo I, que entrou em vigor no dia 22 de março.
11	 A curta duração não foi delimitada temporalmente, ficando tal omissão, naturalmente, a reclamar o bom senso das pessoas e a inviabilizar, à luz 
do princípio penal da tipicidade, a imputação do crime de desobediência a quem quer que violasse o disposto na norma. 
12	 Consultar o Decreto n.º 2-B/2020, de 2 de abril de 2020, em especial o artigo 5.º, n.º 3 e o anexo I.
13	 Consultar o Decreto n.º 2-C/2020, de 17 de abril de 2020, em especial o artigo 5.º, n.º 3 e o anexo I.
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interdição para outros de reiniciarem as suas atividades desportivas e a gestão das mesmas, num 

faseamento que importa registar para memória futura, como faremos na crónica seguinte.

Antes da descrição dessas três fases de desconfinamento progressivo no que ao desporto diz 

respeito, não podemos deixar de assinalar, em pleno Estado de Emergência, a publicação do 

Decreto-Lei n.º 18-A/2020, de 23 de abril, pela especificidade do mesmo, pois foi o único em que 

o Governo apenas aprovou medidas excecionais e temporárias no âmbito do desporto. Tais 

medidas, de carácter essencialmente administrativo, com reflexos sobretudo no âmbito do 

desporto federado, recaíram nos seguintes aspetos:

a) �Prorrogar o estatuto de utilidade pública das federações até 31 de dezembro de 2021;

b) � A aprovação de alterações a qualquer regulamento de federações desportivas pode, 

excecionalmente, produzir efeitos durante as épocas desportivas em curso;

c) � As eleições dos titulares dos órgãos federativos, das ligas e associações regionais podem 

realizar-se no ano de 2021;

d) � Durante o ano de 2020, não vigoram as limitações de aplicação do regime duodecimal;

e) � Equiparação da formação contínua à distância a formação presencial, para efeitos de obtenção 

de unidades de crédito, com vista à manutenção do título profissional de diretor técnico e de 

técnico de exercício físico, bem como do título profissional de treinador de desporto.

f) �Prorrogar a inscrição dos praticantes desportivos, treinadores e árbitros no registo dos agentes 
desportivos de alto rendimento, suspendendo-se a renovação dos exames médico-desportivos. 

O período do Estado de Emergência, com cenários indubitavelmente inimagináveis, de ínfimo 

tráfego automóvel e com as ruas das cidades praticamente vazias, com as pessoas confinadas em 

suas casas, muitas das quais em teletrabalho e duplicação de afazeres profissionais, pessoais e 

familiares, apresentou respostas relativas à prática de atividade física, como revelado por recente 

estudo, que apontam para um quadro em que 60,9% da população reporta níveis baixos, 22.6% 

são moderadamente ativos e 16.5% reporta níveis de atividade física elevados. Quando comparados 

estes resultados com estudos populacionais anteriores, verifica-se, em tempos de confinamento, 

um aumento considerável da prevalência de pessoas com níveis baixos de atividade física (quase 

duplicou), bem como uma diminuição da prevalência de pessoas com níveis elevados de atividade 

física. Reorganizar o viver comunitário co_graym estes e tantos outros problemas, desportivos, 

sociais e económicos, será um trabalho árduo e que também reclamará, necessariamente, a 

intervenção e competência dos gestores do desporto.

Senhora da Hora, 15 de junho de 2020




